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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000091-29.2010.815.0881
ORIGEM: Vara Única da Comarca de São Bento
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia
ADVOGADO: Ismael Machado da Silva
APELADO: Valdério Antônio Bezerra

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO CANCELADO NA
DISTRIBUIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DA
DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA. PARTE INTIMADA PARA
TAL PROVIDÊNCIA. INÉRCIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
MEDIDA QUE SE IMPÕE. DESPROVIMENTO.

- Embora  se  reconheça  que  a  penhora  on-line seja  o
instrumento mais ágil  para garantir a satisfação do débito, é
necessária  a  citação  do  devedor,  previamente,  de  modo  a
assegurar-lhe o direito da ampla defesa e do contraditório, nos
termos do artigo 5º, inc. LV, da Constituição Federal. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à
apelação.
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Trata-se de apelação cível interposta pelo  CREA - CONSELHO
REGIONAL  DE  ENGENHARIA,  ARQUITETURA  E  AGRONOMIA atacando
sentença (f. 21/22) do Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de São
Bento, que, nos autos da execução fiscal ajuizada em face de VALDÉRIO
ANTÔNIO  BEZERRA,  extinguiu  o  feito,  sem resolução  de  mérito,  com
arrimo  nos  artigos  257  e  267,  inciso  XI,  do  CPC,  determinando  o
cancelamento  da  distribuição  pelo  fato  de  o  autor/apelante  não  ter
desembolsado as custas da diligência do Oficial de Justiça, para fins de
citação da parte adversa.

O  apelante  aduz,  nas  razões  recursais  (f.  34/36),  que  a
sentença  não  se  pautou  pelos  ditames  legais,  uma  vez  que,  com  as
mudanças efetivadas no CPC, prevalece a penhora on-line em numerário
pertencente ao apelado, escudando-se nos arts. 655, inciso I, e 655-A,
ambos do CPC, além de outros consectários legais.

Sem contrarrazões.

A Procuradoria de Justiça, às f. 47/49, opinou pelo provimento
do recurso.

É o relatório.

            VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
          Relator

A questão dispensa maiores tergiversações para ser dirimida.

Embora a penhora on-line seja o meio mais fácil de assegurar o
juízo,  para fins de pagamento do débito  existente pelo  executado,  em
dinheiro, ao exequente, é mister que antes seja realizada a citação do
executado, de modo que, além de formar-se a angularização processual,
dar-se-á ao devedor o direito da ampla defesa e do contraditório, previsto
na  Constituição  Federal  (artigo  5º,  LV),  que  prevalece  sobre  qualquer
norma, já que se trata de um direito imutável.

A Súmula 190 do STJ é taxativa quando se trata de pagamento
das diligências ao Meirinho, in verbis: 

Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à
Fazenda  Pública  antecipar  o  numerário  destinado  ao  custeio  das
despesas com transporte dos oficiais de justiça.
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Por sua vez, a Resolução n. 15/95-TJPB, alterada pela também
Resolução n. 3299, ambas do Conselho da Magistratura deste Tribunal de
Justiça,  dispõe que o não recolhimento das despesas  de postagem ou
diligências do Meirinho pelas pessoas jurídicas de direito público, no prazo
de 30 dias, importará na aplicação do art. 257 do CPC.

No caso em tela, observa-se, às f. 12, missiva destinada à parte
exequente/apelante para esse fim,  datada de 08 de junho de 2010, e
juntada do AR respectivo em 20/07/2010 (f. 12v), sem que até os dias
atuais tenham sido pagas as diligências do Meirinho, infringindo-se, assim,
as normas citadas.

Nessa linha de raciocínio, trago à colação precedente do TRF da
5ª Região:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA QUE EXTINGUIU A
EXECUÇÃO.  CANCELAMENTO  DA  DISTRIBUIÇÃO  POR  FALTA  DE
PAGAMENTO DE DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO
IMPROVIDA. 1. A sentença recorrida extinguiu o processo sem
julgamento  de  mérito,  cancelando  a  distribuição  do  feito,
realizada perante a Comarca de Cajazeiras-PB, em razão de
não ter sido depositado o valor das diligências do Oficial de
Justiça.  2.  O  STJ  reiteradamente  vem  admitindo  a
decretação, ex officio, de extinção do feito sem julgamento
do mérito, por abandono do autor (ainda que seja a Fazenda
Pública), desde que haja prévia intimação da parte; embora,
não  haja  tal  previsão  na  LEF,  tal  diretriz  se  apoia  no  já
referido  art.  267,  III,  parágrafo  1º  do  CPC,  em aplicação
subsidiária do CPC às execuções fiscais.1 

No mesmo sentido são os seguintes arestos do Colendo STJ:
REsp. 688.681-CE  (Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 11.04.05, p. 202);
AgRg.  no  REsp.  719.893-RS  (Rel.  Min.  FRANCISCO  FALCÃO,  DJU
29.08.05,  p.  201);  REsp.  654.340-PB  (Rel.  Min.  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI, DJU 27.06.05, p. 243). 

Diante do exposto, sem mais delongas, nego provimento ao
apelo,  mantendo  incólume  a  sentença  fustigada,  por  seus  próprios
fundamentos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do

1 Processo  AC  420148  PB  0001898-04.2007.4.05.9999.  Relator:  Desembargador  Federal  Manoel  Erhardt.
Julgamento 17/06/2008. 
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julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


